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 1º DE MAIO Trabalhadores unidos por melhores condições de trabalho

     direção do Sindsep-PE e
     seus  filiados  participa-
     ram, no último dia 30 de

abril, em comemoração ao 1º
de maio, Dia Internacional do
Trabalho, de um ato público pro-
movido pela Central
Única dos Trabalha-
dores de Pernam-
buco (CUT-PE). Ser-
vidores da ativa, a-
posentados, pen-
sionistas e anistia-
dos participaram da
manifestação reali-
zada na Praça Os-
waldo Cruz, no cen-
tro do Recife. O e-
vento reuniu sindi-
catos filiados, polí-
ticos, movimentos
sociais e integran-
tes da sociedade
civil organizada. O
objetivo da mobi-
lização foi reforçar a Campanha
Redução da Jornada de Tra-
balho sem Redução de Sa-
lários e a ratificação das Con-
venções 151 e 158 da Organi-
zação Internacional do Traba-
lho (OIT), que tratam, res-
pectivamente, da negociação
coletiva no serviço público e do
fim da demissão imotivada no
setor privado.

Os presentes empunhavam
faixas, bandeiras e distribuíam
panfletos para a população
que também pôde ouvir as rei-

Dia do Trabalho é comemorado
com ato público em Pernambuco

REDUÇÃO Vai melhorar a vida do trabalhador

vindicações dos servidores pelo
cumprimento dos acordos.
“Com a redução da jornada de
trabalho iremos garantir uma
melhor qualidade de vida para
o trabalhador e a geração de 2,2

milhões de novos empregos,
entre outras conquistas. Te-
mos que nos mobilizar para
pressionar o Congresso a
aprovar a PEC 393/01”, disse o
presidente da CUT-PE, Sérgio
Goiana.

Atualmente, a Constituição
brasileira define uma jornada
negociável com um limite de
44 horas semanais. A Proposta
de Emenda Constitucional
(PEC) 393/01 que tramita há
sete anos no Congresso Nacio-
nal propõe um limite de 40 ho-

A

ARTIGO

ras que passa a valer no ano
seguinte de sua aprovação e
uma redução de mais cinco ho-
ras dois anos depois. O projeto
prevê ainda a redução da quan-
tidade permitida de horas-ex-

tras. O abaixo-assinado
para coletar um milhão
de assinaturas foi distri-
buído pela CUT Nacio-
nal para todo o país, as
assinaturas foram entre-
gues ao Congresso no
dia 3 de junho. O Sindsep
participou da campanha
ativamente, tanto na
sede quanto nas subse-
des, estava disponível
uma cópia do abaixo-
assinado.

Já a Convenção 151
da OIT estabelece um
processo formal de ne-
gociação coletiva entre
os servidores públicos e

o governo e a 158 estabelece
uma nova dinâmica para os
processos de demissão na ini-
ciativa privada, acabando com
a demissão imotivada nesse se-
tor. “A sociedade capitalista le-
va-nos à competitividade e de-
sunião, mas não iremos entrar
nesse jogo. Um ato como este,
mostra que os trabalhadores
continuam unidos em defesa
de suas principais bandeiras de
luta”, destacou o coordenador
geral do Sindsep-PE, José Carlos
de Oliveira.

         Confederação  Nacio-
       nal dos Trabalhadores
       no Serviço Público Fe-

deral (Condsef) conquistou
mais uma vitória para os ser-
vidores públicos de todo País.
A 4ª Vara Federal deferiu o
pedido de ante-
cipação de tutela
referente à Ação
Ordinária movida
pela Condsef
contra a União e
orientou o gover-
no a renovar os
convênios de as-
sistência médica
mantidos com a
Fundação de Se-
guridade Social
(Geap) para os pais,
mães, padrastos, madrastas e
adotantes do servidor, desde
que comprovada a dependên-
cia econômica deles.

Foi determinado ainda que
a União garanta a disponibili-
dade orçamentária para o ano
de 2008 e subseqüentes, das

Dependentes dos servidores
permanecerão na Geap

despesas relativas à contri-
buição per capita devida à
Geap em face da manutenção
dos dependentes dos servi-
dores como beneficiários da
assistência médica.  A inclusão
dos dependentes dos ser-

vidores no plano
de saúde  Geap
torna-se, deste
modo, obrigató-
ria até a decisão
de mérito relativo
à ação.

Para o coor-
denador geral
do Sindsep-PE e
diretor da Con-
federação, José
Carlos de Oli-

veira, essa é uma
conquista muito importante
para a categoria. “Assistência
médica atualmente está
muito cara, fora da nossa
realidade econômica. Mas,
não podemos deixar nossos
dependentes desamparados”,
disse José Carlos.

A

Justiça deferiu
pedido de

antecipação
de tutela

movido pela
Condsef

 CONDSEF Assistência médica garantida

     ão é de hoje que o fun-
     cionalismo público é al-
    vo de críticas. Quando

eles realizam greves ou ma-
nifestações são alvos de duros
ataques. Mas, essa categoria
realiza protestos porque não
existe um processo formal de
negociação. Não existe a-
cordo coletivo como na ini-
ciativa privada e, quando o
governo não negocia, não
resta alternativa senão a
greve.

Em síntese, os servidores fi-
cam à mercê da “boa vonta-
de” dos governantes. Por tan-
to, com o processo eleitoral a
cada quatro anos, não se sa-
be o que estar por vir. Na ver-
dade, a relação entre o ser-
vidor e o governo é  autoritá-
ria, porque não existe, do
ponto de vista legal, um me-
canismo para concessão de
reajustes. Se existe reajuste é
porque o Sindsep, a Condsef
e a CUT lutam por remune-
ração digna, pela recomposi-
ção do estado e por políticas
públicas.

Continuando o processo
de desmonte do Estado, em
1998, na tentativa de “calar a
boca” do funcionalismo, FHC
editou a Emenda 19 da
Constituição Federal que ga-
rantiu apenas uma revisão
anual dos salários. Mas, isso
não resolveu o problema por-
que não foram estabelecidos
parâmetros para  garantir a
reposição. Resultado: todo
ano a população que precisa
do serviço público é pre-
judicada pelos constantes
enfrentamentos entre go-
vernos e sindicatos, que lu-
tam pela melhoria da quali-
dade do serviço público, con-
dições de trabalho e salários
justos.

Diante do quadro, é ne-
cessário estabelecer um pro-
cesso formal de negociação
no setor, onde, independente
do governante ou de seu par-
tido  haverá discursão anual
da pauta de reivindicação dos
trabalhadores. A maneira de
democratizar essa relação de
trabalho passa pela aprova-
ção da Convenção 151 da OIT
pelo Congresso Nacional. A
convenção, por sinal, já vigora
em 34 países. Aqui no Brasil,
ela já foi encaminhada em
fevereiro deste ano à apro-
vação da Câmara dos Depu-
tados e do Senado Federal.
Além da morosidade, o Con-
gresso Nacional é conserva-
dor e representado pela classe
dominante, por isso, o mo-
mento é de mobilização para
alcançar mais essa vitória!

Sérgio Goiana, secretário
geral do Sindsep e presidente
estadual da CUT.

Convenção 151:
Democratizar a
relação de trabalho

N

     Sindsep está tomando as
     medidas  judiciais  cabí-
     veis para garantir o paga-

mento dos 33% a todos  servi-
dores da Sudene. Há dois me-
ses a Justiça julgou improce-
dente a liminar favorável aos
trabalhadores que o sindicato
havia conseguido em 2003, é-
poca em que o Tribunal de
Contas da União recomendou
o cancelamento da gratificação.

Os 33% da Sudene foi cria-
do em 1987, através do Decreto
Lei  nº 2374. O Sindsep já incluiu
a demanda na pauta de nego-
ciação com o governo e espera
que o pagamento seja garanti-
do em definitivo, resolvendo a
situação. “Uma gratificação, re-
cebida há tanto tempo, já faz
parte da remuneração dos tra-
balhadores. Tirá-la será uma
redução salarial. É por isso que
vamos continuar lutando por
ela”, disse o secretário geral do
Sindsep, Sérgio Goiana.

 DIREITO

Sindsep luta
pelos 33%
da Sudene
O



  nstituição social organi-
   zada e antenada com as
  demandas da sociedade,

o Sindicato dos Servidores
Públicos Federais do Estado de
Pernanbuco (Sindsep-PE) foi
sede, no último dia 6 de maio,
do Encontro Pernambucano
de Combate à Dengue. O e-
vento, que aconteceu no au-
ditório do Sindicato, reuniu
diretores da entidade, re-
presentantes de movimentos
sociais de base popular e da e-
ducação popular em saúde,
além de professores da área e
líderes comunitários, com o
objetivo de discutir ações em
conjunto no combate à do-
ença.

Como resultado do encon-
tro, foi redigido um artigo que
faz uma reflexão sobre o a-
vanço da dengue no país, suas
causas e impactos. O artigo será
recomendado como dispo-
sitivo de apoio pedagógico
para profissionais de saúde,
educadores e pessoas dos
movimentos sociais. Ele faz um
alerta sobre o avanço da do-
ença e estimula a cobrança, ao
Poder Público, de ações de
enfrentamento das causas
estruturais da dengue, como a
realização de obras de sanea-
mento, abastecimento de á-
gua, entre outras.

Durante o encontro, o Sindi-
cato dos Servidores Públicos
Federais de Pernambuco se
colocou à disposição para
contribuir com a divulgação
das ações para o controle da
dengue por meio de seus in-
formes de rádio e das edições
diária, semanal e mensal do
Garra. “Temos que promover a-
ções objetivas para que a po-
pulação tome conhecimento
das causas e conseqüências
dessa doença e saiba como se
defender e cobrar do Poder
Público ações mais enérgicas”,
disse o coordenador geral do
Sindsep, José Carlos Oliveira.

O sindicato também cede-
rá seu espaço para as reuni-
ões mensais do Fórum Es-
tadual de Participação Popu-
lar para o Controle da Dengue.
Ao final do encontro, ficou defi-
nida ainda a articulação de
uma Rede de Apoio Solidário
para o Controle da Dengue,
que pretende identificar como
os movimentos sociais e a so-
ciedade civil organizada po-
dem contribuir para o controle
da doença a partir das idéias e
metodologias da educação
popular em saúde.

Para o diretor do Sindsep,
José Felipe, o problema é
muito sério. Ele participou
do Encontro Pernambucano
de Combate à Dengue e dis-
se: “A população deve se pre-
venir, mas também cobrar do
governo ações eficazes para
combater o problema”. José
Felipe é servidor da Funasa
e deu algumas dicas para o
cidadão previnir-se, evitando
assim a doença. Confira na
arte ao lado.

 SAÚDE PÚBLICA Sindicato discute ações para eliminar o mosquito Aedes Egypti

I

ENCONTRO Cada um expôs sua idéia para resolver o problema

Sindsep contribui para o combate à Dengue

Segundo o representante da
Articulação Nacional dos Mo-
vimentos e Práticas de Edu-
cação Popular e Saúde em Per-
nambuco (ANEPS-PE), Carlos
Silvan, a Rede de Apoio Soli-
dário deverá reunir quatro ou-
tras redes, uma rede de arti-
culadores, uma rede de comu-
nicadores, uma rede de educa-
dores em saúde e uma rede de
cuidados e atenção à saúde.

A rede de articuladores de-
verá ser composta por pessoas
que queiram colaborar com a
organização de grupos de
atuação, experiências e práticas
de educação popular em saú-
de.  Ela  irá  organizar o Fórum

  Estadual. A rede de comu-
  nicadores  será  organiza-

da a partir da articulação de
radialistas, jornalistas, comuni-
cadores e meios de comu-
nicação que desejem contribu-

    ir com a difusão de infor-
    mação e de experiências

de controle da dengue.
“A população tem sido a-

cusada constantemente de
contribuir com o avanço da
dengue por causa de seu des-
cuido com o acúmulo d´água.
Com isso, o governo se isenta
da culpa. Na verdade, essa do-
ença só retornou às nossas vi-
das por causa da falta de inves-
timento em saneamento e a-
bastecimento d`água. Temos
que cobrar das três esferas de
poder ações nesse sentido”,
disse Carlos Silvan.

A rede de educadores em
saúde será formada a partir da
articulação de educadores no
campo da saúde, da educação
e dos movimentos sociais que
desejem colaborar com pro-
cessos formativos de pessoas
para atuarem com educação
popular em saúde, e tem como
foco a produção de saberes e
metodologias participativas na
área. A rede de cuidados e
atenção à saúde irá articular
pessoas que detenham capa-
cidade técnica, política e prá-
ticas de cuidado para desen-
volver processos de promoção
à saúde e possam colaborar
com atividades de acolhi-
mento e orientação no campo
do cuidado com saúde da po-
pulação.

 “As famílias e os vizinhos
dessas pessoas é que prestam
os primeiros atendimentos
sem terem qualquer tipo de
orientação. Os integrantes
dessa rede de cuidados po-
derão dar as primeiras orienta-
ções aos doentes, como a in-
dicação das clínicas e dos
hospitais que deverão ser
procurados”, explicou Carlos
Silvan.

Rede de Apoio
Solidário para
o combate
à dengue



     epois  de  muita pressão
     exercida pelos servidores
    federais de todo o país,

do Sindsep, da Condsef e da
CUT, o governo publicou no últi-
mo dia 14, no Diário Oficial da
União (DOU), a Medida Provi-
sória (MP) 431 que concedeu
reajustes para mais de 800 mil
servidores ativos, aposentados
e pensionistas. São trabalhado-
res de 17 órgãos federais que
receberão aumento. Dentre as
carreiras atendidas nessa MP
estão a do Incra, PGPE, Cultura,
Previdência, Saúde e Trabalho,
docentes e administrativos das
instituições federais de ensino,
administrativos da PRF, entre
outros.

No dia 27 de maio, o go-
verno enviou ao Congresso um
Projeto de Lei (PL) em substi-
tuição a MP 430 que garante
uma suplementação orçamen-
tária no valor de R$ 8 bilhões
para a concessão dos reajustes
do funcionalismo. Agora, a luta
do Sindsep, da Condsef e da
CUT é para pressionar os parla-
mentares a aprovarem o PL. o
documento deverá ser votado
em regime de urgência pelas li-
deranças partidárias.

A MP 430 só será retirada
da pauta da Câmara quando o
PL for aprovado. A substituição
por projeto de lei ocorreu de-
pois que deputados da oposi-
ção se mostraram indispostos
a aprovar uma medida provi-
sória para a liberação de crédi-
tos extraordinários.

O reajuste salarial vai até
2010 ou 2011, em quatro par-
celas, em alguns casos, em
cinco. Este ano haverá um
incremento no Vencimento
Básico (VB) e no valor dos pon-
tos da gratificação produtivista.

O impacto da primeira parcela
(2008) será pequeno, o passo
maior virá em 2009 quando o
VB incorporará a GAE e a VPI. À
medida que as parcelas forem
sendo incorporadas, o valor da
gratificação vai diminuindo e o
VB aumentando, o que  refletirá
diretamente  na remuneração.

Além dos rea-
justes, foi asse-
gurada também a
melhoria do sa-
lário dos apo-
sentados e pen-
sionistas por mei-
o do aumento da
pontuação fixa
da gratificação produtivista.
Este ano, a gratificação passa de
30 para 40 pontos e no ano que
vem, para 50 pontos. Isso não
acaba com a quebra da pari-
dade, mas diminui as distor-
ções existentes. A bandeira do
movimento sindical é que
todos sejam tratados de forma
igual e a paridade seja cum-
prida na íntegra.

A Condsef está analisando
o conteúdo da medida provisó-
ria, algumas falhas já foram de-

Os servidores da Funai também
estão na expectativa de terem seu
Plano de Carreira Indigenista (PCI)
implantado ainda nesse primeiro
semestre do ano. As negociações
em torno do PCI, fruto de acordo de
greve, já duram  quatro  anos. Mas

acredita-se que o governo irá a-
 nunciar  a sua  implantação, no
 próximo dia 19, durante a 1ª re-
 união da Comissão Nacional de
 Política Indigenista (CNPI) no
  Ministério do Planejamento.
      “Acreditamos que o governo
   irá anunciar algumas medidas
      que  venham  beneficiar  os
          servidores  da  Fundação,
             dentre elas o PCI. Afinal,
        tudo já foi acordado”, disse
          a funcionária  da  Funai e
              diretora do Sindsep-PE,
             Inalda  Barbosa.
             No dia 14 de maio, du-
        rante reunião com o gover-
        no,  servidores  da Funai a-
       presentaram um documen-
      to explicando a necessida-

Servidores da Funai querem PCI

CONCURSO
quadro da
Funai é
pequeno para
atender
complexidade
das demandas
da população
indígena

de de se implantar o plano, com
as devidas fundamentações, ba-
ses legais e razões, destacando
ainda a importância de se obser-
var os princípios básicos como
paridade, progressão funcional,
qualificação e mobilidade.

A novela para aprovação do
PCI teve início em 2004 quando
o governo ventilou de forma
unilateral a criação da carreira,
sem discutir com os trabalha-
dores do órgão. O Sindsep-PE
reuniu servidores da Funai do
Nordeste e juntos elaboraram
um esboço do plano que pos-
teriormente foi discutido nacio-
nalmente e aprovado pelo setor.
Depois disso foi criado um Gru-
po de Trabalho que apresentou
uma proposta ao governo. Ele,
por sua vez, ofereceu uma con-
traproposta, rejeitada pela ca-
tegoria. No último mês de mar-
ço, o governo resolveu que não
iria mais implantar o PCI. Até
mesmo um termo de compro-

misso já havia sido assinado
em 2007 garantindo o atendi-
mento dessa reivindicação.
Mas, tudo foi deixado de lado.

Contudo, os servidores não
baixaram a cabeça. Depois de
várias reuniões com o governo;
de mobilizações promovidas
em todo país, a exemplo de
Pernambuco; e de uma vigília
realizada em frente ao Minis-
tério do Planejamento, houve
a reabertura das negociações.

Além da aprovação do PCI,
os servidores lutam pela am-
pliação do quadro funcional
do órgão e melhores salários.
A Funai não tem conseguido
responder as demandas do
povo indígena em função do
seu quadro reduzido. São
apenas 2,1 mil funcionários.
“Com o quadro que temos,
torna-se impossível responder
à complexidade das deman-
das dos indíos”, destacou
Inalda Barbosa.

 PRESSÃO Servidores levaram o governo a publicar, no dia 14 de maio, medida provisória

MP foi publicada

tectadas e serão levadas emen-
das ao Ministério do Plane-
jamento para que sejam feitas
as devidas correções. Uma falha
grave trata justamente da ques-
tão da paridade. A pontuação,
ainda que tenha sido elevada,
mantém uma diferença signifi-
cativa. Além disso, mais uma

vez, o governo
omitiu os docen-
tes do Arquipé-
lago de Fernan-
do de Noronha.

“Repassamos
a MP para nossa
assessoria jurídi-
ca, que fará  leitu-

ra mais detalhada para identi-
ficar se existem mais problemas.
Em seguida, iremos procurar o
governo para que as falhas se-
jam solucionadas”, destacou o
diretor da Condsef, Pedro Ar-
mengol.

Isso representa uma vitória
significativa para a categoria e
só foi possível porque houve
mobilização. Manifestações fo-
ram promovidas em todo o
país, a exemplo do Incra. No dia
7 de maio, o Sindsep mobilizou

os servidores do órgão. A
partir das 14h daquele dia,
os servidores paralisaram
suas atividades para ouvir
informes repassados por
diretores do sindicato. A mo-
bilização convocada pela
Condsef foi simultânea a
outros atos promovidos
por diversas instituições em
todo País.

Durante a paralisação do
Incra, a direção do Sindsep re-
passou a informação de que
o Ministério do Planejamen-
to enviou, há quinze dias,
uma minuta da MP para a
Casa Civil. Lá a informação é
de que os técnicos estão re-
alizando um trabalho minu-
cioso de análise de 212 arti-
gos distribuídos em 88 ane-
xos e que o aumento sairá em
forma de Medida Provisória.
Desde o final de fevereiro
que os servidores aguardam
o fechamento das nego-
ciações.

Até a possibilidade de gre-
ve foi ventilada como forma
de pressionar o governo a
agilizar os reajustes.

D

saia em breve
reajuste

e a expectativa
é que

VB englobará
GAE e VPI

2009



INCRA servidores do
órgão participaram,
no dia 7 de maio,
de ato nacional pelo
envio da MP de reajuste

Os servidores do Ministé-
rio da Fazenda esperam que
o governo inclua o Plano de
Carreira Fazendária na se-
gunda Medida Provisória
(MP), que deverá
ser enviada ao
Congresso Na-
cional ainda nes-
se mês de junho,
atendendo a 300
mil servidores.
“Estamos aguar-
dando apenas o
governo marcar
uma reunião para
assinatura do termo de acor-
do”, destacou o funcionário da
Fazenda e diretor do Sindsep-
PE, José Alberto de Oliveira.

Os servidores esperam que
o governo solucione a ques-
tão o mais rápido possível,

Fazendários aguardam que PCF
seja incluído na segunda MP

uma vez que ambas as partes
já chegaram a um acordo quan-
to a nova tabela de reajustes.

A implantação do Plano de
Carreira Fazendária é mais uma

negociação que
vem sendo des-
cumprida pelo
Governo Fede-
ral. Em 2005, o
Governo fez um
acordo com os
servidores se
comprometendo
a implantar o
PCF, caso eles

retomassem suas atividades,
assim que a Super Receita do
Brasil fosse implantada. No
entanto, a Super Receita - união
das arrecadações fiscais da
Fazenda e Previdência – foi
criada em maio de 2007 e o

PCF foi deixado de lado.
Na época, o governo ale-
gou questões jurídicas
para não implantá-lo.

Naquele mês, os ser-
vidores iniciaram o
processo de negocia-
ção e pressionaram a
Fazenda pela insta-
lação de um Gru-
po de Trabalho
que acabou sendo
instalado em junho
de 2007. Desde
então, as negocia-
ções em torno
do Plano vêm se
arrastando.
Até que o PCF
seja implantado,
a categoria
continuará
mobilizada.

Desde o dia 20 de fevereiro
o grupo de servidores, do Incra,
HFA, Cultura, administrativos da
Polícia Federal, PGPE, Segurida-
de Social, professores, técnicos
das escolas universitárias, entre
outros, esperavam o envio da
MP. No dia 25 de abril, o
ministro Paulo Bernardo che-
gou a informar ao presidente
da CUT, Artur Henrique, na pre-
sença do presidente Luiz Inácio
Lula da Silva, que os reajustes
seguiriam dia 29 de abril para
o Congresso. No entanto, a
previsão acabou não se cum-
prindo.

Para deixar todos ainda
mais angustiados, o Governo
também não confirmava se a
proposta seguiria por Medida
Provisória, como estava sendo
defendido pelos servidores, ou
Projeto de Lei (PL). A MP garan-
tiu que os reajustes fossem au-
tomaticamente aplicados no
contracheque. Segundo o Go-
verno, o atraso do envio ao
Congresso ocorreu porque o
documento possuía 212 arti-
gos distribuídos em 88 anexos.

A mobilização continua,
existem outros setores com
negociações em curso e é por
isso que o Sindsep, a Condsef
e a CUT seguem firme na reivin-
dicação frente ao governo para
que uma nova MP seja editada
e atenda mais 300 mil servido-
res. Segundo previsões do go-
verno, a expectativa é que a no-
va medida provisória seja pu-
blicada em junho.

FUNASA – A MP 431, que
concedeu reajustes para algu-
mas carreiras, instituiu também
a  Gacen e a Gecen devidas aos
servidores do Ministério da

ESPERA
servidores da

Fazenda
querem firmar

acordo para
implantação

da Carreira
Fazendária

Servidores aguardavam
MP há três meses

Servidores
estão a espera
da assinatura

do termo
de acordo com

o governo

Saúde e da Funasa, em substi-
tuição à Indenização de Campo.

Ao contrário da indenização,
que tinha que ser autorizada
pelo chefe superior do servidor,
as gratificações serão incorpo-
radas ao contracheque dos fun-
cionários, que terão direito a
recebê-las, inclusive, durante fé-
rias, licenças e aposentadorias.

A Gacen será recebida pelos
agentes auxiliares de saúde pú-
blica, agentes da saúde pública
e guardas de endemias. Já a
Gecen será destinada aos agen-
tes de combate às endemias.
Os funcionários receberão as
gratificações, no valor mensal
de R$ 590, retroativas a 1º de
março.

  Apesar da conquista, cerca
de 5 mil servidores que hoje re-
cebem a Indenização de Cam-
po ficaram de fora das novas
gratificações. No entanto, eles
podem continuar recebendo
essa indenização, desde que
estejam lotados na zona rural,
seguindo determinação do
Tribunal de Contas da União.

O Sindsep continua empe-
nhado em estender a gratifica-
ção a todos servidores da Fu-
nasa. No dia 20 de maio, o Sin-
dicato se reuniu com o coor-
denador do órgão em Pernam-
buco, Álcio Pitt de Mesquita
Pimentel. No que se refere à
suspensão do pagamento das
indenizações de campo, ele
informou que solicitou da
Secretaria Estadual de Saúde,
a relação com os dados de
todos os funcionários que terão
o direito de continuar rece-
bendo a indenização. Ele ga-
rantiu que assim que a lista
chegar vai providenciar os pa-

             gamentos.



     os  dias 8 e 9 de maio, o
     Sindsep-PE realizou a oi-
     tava edição do Seminá-

rio dos Aposentados e Pensio-
nistas de sua base. Este ano, o
evento teve como tema, Unifi-
cando a luta: a felicidade como
caminho.  Os dois dias foram mar-
cados por palestras, debates,
trabalhos em grupo e eleição
da nova coordenação do Núcleo
dos Aposentados e Pensionis-
tas que participou ativamente
da organização junto com a di-
reção do sindicato.

Logo que as pessoas che-
gavam, recebiam uma pasta
contendo alguns textos falan-
do sobre a real situação da po-
lítica e da economia brasileira
no contexto da categoria. Uma
cartilha sobre assédio moral
também foi entregue aos
participantes. Vários aposenta-
dos e pensionistas da Região
Metropolitana e interior do
estado participaram do semi-
nário como delegados.

Com auditório lotado, o coral
do Sindsep se apresentou. As
17 vozes de vários timbres can-
taram grandes sucessos da mú-
sica popular brasileira, como, A
Montanha, de Roberto Carlos
e Erasmo Carlos, Felicidade, de
Lupiscínio Rodrigues, Recife,
Manhã de Sol, de J. Michiles e
Vira Virou, de Cleiton e Kledir. O
maestro que rege o coral, João
Coimbra, afirmou: “Achei mara-
vilhoso. Foi uma experiência
nova”.

Cantorias à parte era che-
gada à hora da mesa ser com-
posta. Formada pelo coorde-
nador Geral do Sindsep, José
Carlos de Oliveira, pelo secretá-
rio geral do Sindsep e presiden-
te da CUT, Sérgio Goiana e por
Maria de Lourdes Souto Maior
(Lourdinha), ex - coordenado-
ra do Núcleo dos Aposentados.

Deixando os presentes bem
à vontade, José Carlos de Oli-
veira falou sobre a importância

Durante o VIII Seminário dos
Aposentados e Pensionistas do
Sindsep, o coordenador geral
do Sindicato, José Carlos de
Oliveira, recebeu uma home-
nagem do Núcleo de Apo-
sentados e Pensionistas do
Sindicato e de todos os pre-
sentes. José Carlos ganhou um
buquê de flores e uma placa
em agradecimento ao traba-
lho prestado aos aposenta-
dos e pensionistas durante os
seis anos em que esteve à
frente da coordenação do
Sindsep.

“Durante todo esse tempo,
José Carlos de Oliveira deu a-
poio irrestrito a esse Núcleo e
às causas dos aposentados e

Aposentados e pensionistas unidos
no VIII Seminário da categoria

 EVENTO Foi marcado por palestras, debates, trabalhos de grupo e momentos de descontração

N

do evento. “Para que a gente con-
siga efetivar os nossos direitos,
é necessário que os apo-
sentados conheçam e partici-
pem de discussões feitas sobre
o tema. Foi pensando dessa
forma que organizamos o se-
minário”.

Depois numa fala muito
breve, Sérgio Goiana, foi bem
incisivo ao dizer: “Até o século
XX, ninguém pensava em apo-
sentadoria, mas em escravidão.
É por isso que a CUT luta pela
paridade entre ativos e aposen-
tados. Vamos construir outra
realidade com a nossa contri-
buição. O dia de amanhã será
muito melhor que o de ontem”.

Logo depois da mensagem
positivista, Maria de Lourdes fa-
lou sobre as relações interpes-
soais na realidade. Na fala, ela
também mencionou os peque-
nos avanços que os aposen-
tados vêm recebendo. Em sua
incansável batalha, o Sindsep
contribuiu muito para isso. Por
fim, citando Eduardo Galeano,
Lourdinha fez uma pergunta:
“Para que serve a utopia? Para
me fazer caminhar”.

IMPORTANTE José Carlos apoiou os aposentados e pensionistas

PALESTRA - Na sua palestra,
a antropóloga Luiza Pontual
falou sobre as mudanças ocorri-
das no mundo do trabalho nos
últimos séculos e seus reflexos
na atualidade. Ela destacou que
o mundo do trabalho sofreu
profundas transformações polí-
ticas e econômicas nas duas úl-
timas décadas. O estado social
e desenvolvimentista do pós-
guerra cedeu lugar às idéias
neoliberalizantes do estado mí-
nimo, com mudanças significa-
tivas nos sistemas produtivos e
organizacionais adotados pelas
empresas.

A professora lembrou que o
Brasil também faz parte desse
cenário de mudanças e reorga-
nizações. A oferta de emprego
caiu significativamente e a fle-
xibilidade buscada pelos novos
padrões de produtividade pas-
sou a ser relacionada à juven-
tude, enquanto pessoas com
mais idade e experiência passa-
ram a ser vistas como rígidas.

“O que é velhice? Porque o
trabalhador aos 40 anos já é
considerado velho? Cada socie-
dade cria seus próprios valores,

pensionistas do serviço públi-
co federal”, destacou a coorde-
nadora do Núcleo, Maria de
Lourdes Souto Maior.

Emocionado, José Carlos a-
gradeceu a homenagem e des-
tacou a importância do en-
volvimento de todos os servi-
dores na luta por melhores
condições de vida. “Eu me sin-
to muito sensibilizado por
receber uma homenagem de
pessoas que são um exemplo
para toda a classe de servidores.
Vocês nunca desistiram de lutar
por seus direitos, enquanto
outras pessoas preferem cruzar
os braços e esperar pelos ou-
tros. Parabéns a todos”, disse
José Carlos.

LUIZA PONTUAL Se estiverem unidos fica mais fácil

Coordenador geral é homenageado durante o evento

de modo que é no contexto so-
cial que a velhice ganha signifi-
cado. Houve tempo em que ter
mais idade era ter o que ensinar.
Mas houve uma transferência
de foco e a maior produtivida-
de e o menor custo passou a
constituir-se um valor funda-
mental”, disse.

Ela observou ainda que o
envelhecimento precoce, na
perspectiva do mercado de
trabalho, surge, paradoxalmen-
te, em um momento em que
as pessoas passaram a viver
mais. A expectativa de vida
aumentou em quase 20 anos,
no último meio século.

No entanto, Luiza Pontual
encerrou sua palestra dizendo
que, apesar dos problemas a-
tuais, o mundo está caminhan-
do para uma sociedade mais
justa. Ela citou uma poesia de
José Paulo Paes para afirmar
que pior do que a adversidade,
é renunciar ao seu enfrenta-
mento, tornando-nos cúmpli-
ces dela.

À tarde, os aposentados e
pensionistas encenaram um
sociodrama sobre exclusão
social, coordenado pela facilita-
dora, Mônica Caluete. Eles tra-
taram de diversos tipos de ex-
clusão, como a promovida por
familiares, pelos profissionais
que estão no mercado de tra-
balho, entre outras, dando des-
taque para a discriminação do
Governo Federal que não res-
peita mais a paridade. Em se-
guida, os presentes se reuniram
em grupos com intuito de le-
vantar as proposições para o
plano de luta de classe.

Às 19h, teve início a Quinta
Cultural. Uma festa de con-
fraternização que contou com
a presença de aposentados,
pensionistas, diretores do sin-
dicato e servidores da ativa.
Quem comandou a festa foi o
grupo de chorinho José Ari-
matéia e seu Regional.



Filiados elegem nova coordenação
do Núcleo dos Aposentados

 2º DIA Delegados do VIII Seminário participaram da eleição para a coordenação do Núcleo

    egundo  e  último dia do
    VIII  Seminário  dos Apo-
   sentados e Pensionistas

do Sindsep, Ana Maria, da co-
ordenação do Núcleo dos Apo-
sentados e pensionistas, decla-
mou um poema sobre o valor
que tem o tempo. Os documen-
tos chamados de tecnologia e
esperança de vida no contexto
neoliberal, junto com Unifican-
do a luta: a felicidade como ca-
minho, serviram de contribui-
ção para os trabalhos de grupo.
Na frente do auditório, um re-
presentante de cada equipe fa-
lou das discussões acertadas.

A primeira equipe teve co-
mo representante Norma Car-
valho. “O grupo fez a leitura e
aprovou na íntegra o documen-
to. Sugerimos fortalecer a intera-
ção com os servidores ativos fe-
derais, estaduais e municipais
além de dinamizar atividades
culturais”, enfatizou Norma.

A representante do segundo
grupo, Maria das Dores Chalegre,
destacou propostas para mudar
a realidade dos aposentados no
Brasil. A igualdade salarial entre
ativos e aposentados foi discu-
tida e novos encontros como
esse foram incentivados. “É ne-
cessário que o aposentado tam-
bém se informe sobre os seus
direitos, é importante a cons-
ciência de classe para tornar a
luta mais efetiva”, disse.

O terceiro grupo contou com
a participação de Maria de Lo-
urdes Souto Maior que resu-
miu as propostas de sua equi-
pe. O primeiro ponto foi a apro-
vação do plano de luta do Se-
minário anterior e a remessa do
documento de seu Joaquim,
tratando das emendas consti-

tucionais que suprimiram direi-
tos do servidor público. Em se-
guida, informou a rejeição do
documento de Osmário, que
consiste numa proposta de al-
teração da repre-
sentação dos apo-
sentados no Con-
selho Deliberativo
proporcional ao
número de filiados
aposentados no
sindicato. A pro-
posta foi rejeitada
em todos os gru-
pos porque implicaria na ne-
cessidade de alteração tam-
bém dos estatutos do sindica-
to. Por fim, o grupo propôs a
luta pelo fortalecimento do
Sistema Único de Saúde, SUS.

O quarto grupo representa-

do por Laércio Vicente, ques-
tionou a exclusão social do a-
posentado. “Temos que reagir
a qualquer forma de precon-
ceito e denunciar as institui-

ções responsá-
veis. Se for o ca-
so recorrer ao
Ministério Pú-
blico no senti-
do de garantir
nossos direitos
constitucionais”.

Terminada
as discussões,

era chegada a hora da eleição
da nova Coordenação do Nú-
cleo. Os presentes votaram por
unanimidade. Os nomes dos
eleitos podem ser vistos acima.
Encerrada a votação, eleita a
nova gestão, terminava o VIII

Seminário dos Aposenta-dos e
Pensionistas do Sindsep.

PROPOSTA - A ex-coordena-
dora do Núcleo dos Aposen-
tados, Maria de Lourdes Souto
Maior, faz questão de enfatizar
que toda a equipe está de pa-
rabéns. “Nesses dois anos pro-
curamos, dentro das dificul-
dades, conscientizar os aposen-
tados dos seus direitos. Saio
com a sensação de dever cum-
prido”.

Depois de uma rica experiên-
cia como suplente da antiga
gestão do Núcleo, Ana Estrela
é a gora a nova coordenadora.
“O que eu pretendo é dar conti-
nuidade ao que a antiga coor-
denação vinha fazendo além de
implementar junto com a di-
retoria do Sindsep as propostas
dos Encontros e Seminários”,
destacou. A nova coordenadora
afirma, inclusive, que os apo-
sentados e pensionistas do in-
terior terão a atenção redobra-
da. “Apesar das subsedes do
sindicato no interior, muitos fi-
liados se distanciam do Núcleo
pelo fato dele ser localizado na
sede (capital). Nessa nova ges-
tão vamos criar estratégias para
deixar essas pessoas mais pró-
ximas de nós”, enfatizou.

O trabalho da antiga gestão
foi marcado pela integração,
responsabilidade e seriedade.
“Esperamos que essa nova
equipe, além de dar continui-
dade, elabore mais estratégias
que beneficiem os aposenta-
dos. Eles estão mais maduros
para dar continuidade à luta”,
reforçou o diretor de Imprensa
do Sindsep, Fernando Antônio
de Lima.

CONTINUIDADE Nova Coordenação do Núcleo dará continuidade ao trabalho que vinha sendo feito na gestão anterior

S

Nova gestão
quer filiados
do interior

mais próximos
do Núcleo



   ARRA - Como sur-
   giu a idéia de fazer

uma Faculdade Die-
ese?

 UZANNA - A  idéia
 foi dos 21 sindicatos

que fundaram o Dieese
há 52 anos. Quando e-
les fizeram isso, criaram
uma entidade técnica
que pudesse fazer uma
pesquisa de custo de
vida. A expressão utili-
zada na época era de-
partamento e era ba-
seado em modelo da
França. Hoje, o Dieese é
o modelo de universida-
de no Brasil, dividida
em várias áreas de co-
nhecimento. A gente
passou vários anos fa-
zendo pesquisa, fazen-
do assessoria em educa-
ção. Quando o Dieese
completou 50 anos a
direção sindical virou
para o corpo técnico e
disse: Cadê a Universi-
dade? Está na hora de
a gente pensar no as-
sunto. E o momento era
propício. Os paradig-
mas educacionais estão
sendo postos em ques-
tão quando os paradig-
mas ficam frágeis, é um
prenúncio de  transfor-
mação.

GARRA - E o projeto
como foi construído?

SUZANNA - Esse é
um projeto em cons-
trução, ele tem a cara
do projeto final. Fomos
fazendo através do re-
colhimento da biblio-
grafia que trata da
questão de adultos, da
pesquisa e da produção
de conhecimentos. Fize-
mos também uma ex-
periência internacional
e nacional de entidades
de trabalhadores que
fizeram essas escolas
de ensino superior. Ter-
ceiro, pesquisamos em
todos os movimentos
sindicais, sócios do Die-
ese, para começar a en-
tender se a idéia era
viável.

GARRA - Quem é o
público alvo?

SUZANNA - São os
trabalhadores. Provavel-
mente vai ter uma fre-
qüência maior de diri-
gentes sindicais. Não é
uma formação sindical,
mas, sim, uma formação
intelectual de pessoas
com uma visão de mun-
do voltada para a clas-
se trabalhadora e que
pode usar esse conhe-
cimento como pro-

O Departamento Intersindical
de Estatísticas e Estudos
Socioeconômicos (Dieese)
está com uma idéia
inovadora. Criar uma
faculdade para os
trabalhadores do Brasil. Se
tudo der certo, a educação no
país vai passar por
significativas transformações.
Quem responde por esse
projeto é a pesquisadora
Suzanna Sochaczewski.
Sobre a criação da faculdade,
ela diz que ainda é
necessário aprovar o projeto.

“O modelo de educação de hoje forma a
elite e os subalternos, portanto deforma”

Entrevista:  Geninha da Rosa Borges / Atriz e servidora públicaEntrevista:  Suzanna Sochaczewski/ Pesquisadora do Dieese

G De acordo com o planejado
da entidade, a primeira
turma começará em março
de 2009, portanto, este ano
precisa ser feito um
processo de seleção. O
melhor de tudo isso é que
a equipe do Dieese está
lutando para enquadrar a
experiência no ensino
público. Se assim for, o
aluno não vai pagar
mensalidade. Nas próximas
linhas, Suzanna fala com
mais detalhes sobre a
Faculdade Dieese.

fessor de ensino funda-
mental e médio, como
professor universitário,
dirigentes sindicais, as-
sessores parlamentares,
pesquisadores de gran-
des temas e consultores
de ONGs. Vão ser pes-
soas cultas que conhe-
cem o mundo na sua di-
versidade e na sua no-
vidade. Todo o processo
de formação é diferente
dos processos tradi-
cionais das universida-
des.

GARRA - E quanto a
grade curricular?

SUZANNA - Uma das
grandes diferenças é
que a gente não tem gra-
de curricular. A gente
tem trajetos formativos.
Porque a grade separa
as disciplinas, põe limi-
tes no tempo, ingessa a
produção de conheci-
mento. O curso é inter-

disciplinar e o nome dele
é Trabalho e Desenvolvi-
mento. Na nossa forma-
ção, os alunos da gradu-
ação serão obrigados a
desenvolver projetos de
pesquisas que tem haver
com a realidade.

GARRA - Tem algo
definido sobre a estru-
tura física, financeira?

SUZANNA - O nosso
projeto foi construído jun-
to com o movimento sin-
dical. Ele não é um ne-
gócio. É uma reivindica-
ção da classe trabalha-
dora. Nós vamos procu-
rar fazer essa experiência
dentro do sistema públi-
co. O momento atual é
propício. O governo quer
aumentar as vagas do
ensino público superior.
Para isso, criou um pro-
jeto, o Reuni, que oferece
muitas oportunidades
para se fazer uma boa

experimentação. Em-
bora reconheçamos as
fraquezas, os problemas
do projeto, pretendemos
utilizar essa possibili-
dade de experimenta-
ção.

GARRA - Vocês pen-
sam em fazer parceria
com Reuni. Neste caso,
a faculdade funcionaria
com professores das
universidades federais e
nas próprias institui-
ções de ensino público?

SUZANNA - Nós te-
mos no momento essas
duas possibilidades. Te-
mos que terminar a ava-
liação do projeto da fa-
culdade em julho. Ao
entrar numa universida-
de existem inúmeras
vantagens, como, por
exemplo, a estrutura, a
biblioteca e as salas de
aula prontas. Além de
parte do corpo docente.

Em compensação, te-
mos que seguir as
regras de universidade,
o que limita um pouco
as nossas idéias. Tem
outra possibilidade: se
fizermos fora, teremos
uma liberdade maior de
experimentação. Esta-
mos em dúvida neste
momento.

GARRA - Quando
vai ser criada a facul-
dade Dieese?

SUZANNA - A gente
quer começar a primeira
turma em março de
2009. Teríamos que fa-
zer um processo para
novembro ou dezembro
deste ano.

GARRA - Existe al-
guma graduação vol-
tada para esse mer-
cado em outros países?

SUZANNA - Nos EUA
tem uma universidade
do movimento sindical
americano, eles come-
çaram sendo parceiros
de uma universidade
anglicana, e, foram ao
longo dos anos reco-
nhecidos como facul-
dade autônoma. Na
Bélgica tem outra. No
Brasil, estamos pensan-
do na dimensão do tra-
balhador nesse proces-
so de desenvolvimento.

GARRA - Como você
enxerga o papel da u-
niversidade hoje?

SUZANNA - Ela for-
ma e omite. Consideran-
do, por exemplo, que
transmite as idéias de
que quem é pobre não
teve competência, não
estudou, e se não estu-
dou, é porque é pregui-
çoso, quando as crian-
ças trabalham aos 10
anos é porque os pais
não têm educação. Nas
escolas existe a elite e
elas vão concordar com
as idéias. Na escola
pública, os filhos de agri-
cultores, as crianças
mais humildes vão se
informar com isso. A
identidade social é for-
mada acreditando que
se uma pessoa não con-
seguir ser dirigente, ser
rica, foi um problema
pessoal, falta de compe-
tência. No meio de tudo
isso, ela já sabe que e-
xiste a possibilidade de
ela não conseguir pros-
perar, de ser subalterna.
A mesma educação
forma a elite e os su-
balternos, portanto de-
forma.

S


